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ILUSTRÍSSIMO SENHOR REPRESENTANTE DA DIRETORIA 

JURÍDICA, DIJUR, DA GERÊNCIA DE SUPORTE OPERACIONAL – 
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     EXTO BRASIL SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

COBRANÇAS LTDA., CNPJ 05.083.833/0001-87, sediado a Av. 

Conselheiro Antonio Prado 390, São Caetano do Sul, SP, CEP: 09521-005, 

por seus sócios na forma do contrato social, tendo tomado conhecimento 

que no próximo dia  24 de setembro haverá abertura de licitação  realizada 

pela Ativos Securitização de Créditos - Gestão de Cobrança, vem, 

respeitosamente, diante desta DD. Comissão de Licitação, nos termos da 

Lei 13.303/16 e do Edital de Licitação, apresentar face a exiguidade de 

tempo, 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL nº 05/2024 

requerendo a correção de cláusulas, pelos motivos de fato e de direito a 

seguir expostos, que são dois: 

 

I – ENDEREÇO DO SITE FÍSICO 

 

Segundo a cláusula que trata de documentos 

complementares, deverá o interessado apresentar:  

 

“8.8.2. Declaração que possui sede ou filial em uma das 

regiões dentro do raio geográfico especificado no item 9.1 do termo de referência - 

Anexo 01 - deste edital, ou que disponibilizará no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contados da data da convocação para a assinatura do contrato deste edital, para 

estabelecer sua estrutura física, conforme modelo descrito no anexo deste edital.”  

 

Por sua vez, o item 9.1 dispõe: 

 

“Para a execução do objeto a Contratada deverá possuir 

instalações (sede ou filial) em uma das regiões que esteja num raio máximo de até 

200 km (duzentos quilômetros) de distância do aeroporto internacional de Brasília, 

a fim de facilitar o deslocamento e fiscalização do contrato pela Ativos S/A e seus 

prepostos.”  

 

II - VIOLAÇÃO LEGAL 

 

A exigência de ter um endereço em um raio de até 200 

km de Brasília para participar do certame é com todo o respeito, 

independente da sua justificativa e necessidade real pela Ativos S/A. 

 

Isso porque é perfeitamente comum no mercado de 

telecobrança especificamente que empresas situadas ao redor de todo o 

território nacional prestem serviços em nível nacional.  

 

Muitos quesitos são envolvidos na escolha da sede ou 

filial da empresa e que refletem não apenas em custos, mas na própria 

execução dos serviços como por exemplo tributos e taxa de 

empregabilidade da região e por isso tal exigência não pode se justificar 

para a fiscalização da prestação dos serviços ao passo que prejudica os 

prestadores de serviços, seus resultados e o resultado final do contrato 

administrativo.  

 

 Isso sem falar da violação literal da lei e princípios que 

regem a administração pública.  

 

Vejamos:  
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Princípio da Isonomia na Constituição Federal 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, no art. 37, 

inciso XXI, que as licitações devem assegurar igualdade de condições a 

todos os concorrentes: 

 

“Art. 37, XXI - Ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes.” 

 

O princípio da isonomia exige que todos os 

participantes de um processo licitatório sejam tratados de forma igual, sem 

distinções arbitrárias que favoreçam ou prejudiquem concorrentes sem 

uma razão objetiva e relevante.  

 

O objetivo é garantir uma competição justa, 

promovendo a escolha da melhor proposta em termos de preço e 

qualidade, sem criar vantagens indevidas a determinadas empresas. 

 

A exigência de um endereço é considerada uma 

violação ao princípio da isonomia, especialmente em um serviço como 

telecobrança, que pode ser executado remotamente. 

 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

nº 14.133/2021) 

 

A nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) também 

estabelece em diversos pontos a necessidade de assegurar competição 

justa e proibição de restrições injustificadas que possam limitar a 

participação de interessados. Diz a lei: 
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“Art. 3º, inciso I - A licitação destina-se a garantir a seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, inclusive quanto ao ciclo de vida do objeto, e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da transparência, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

 

O art. 7º, § 6º da Lei nº 14.133/2021, ainda menciona 

expressamente que não se deve criar exigências desnecessárias. 

 

Possível Caracterização como Cláusula Restritiva e 

Impugnação 

“Art. 7º, § 6º - É vedada a criação de cláusulas ou condições 

que frustrem ou restrinjam o caráter competitivo do certame, exceto aquelas 

relacionadas com a qualificação técnica ou econômica indispensável ao 

cumprimento do objeto da contratação.” 

 

Essa exigência pode ser vista como restritiva, já que 

não há uma justificativa técnica suficiente para limitar a participação de 

empresas localizadas fora do raio estabelecido. 

 

Princípio da Competitividade e Vedação ao Prejuízo da 

Concorrência 

 

Outro ponto relevante é o princípio da competitividade, 

presente tanto na Constituição quanto na Lei de Licitações. Ele proíbe que 

se imponham exigências que limitem a concorrência sob pena de violar 

princípios basilares que regem a Administração Pública.  

 

Art. 37, XXI da Constituição Federal: "é vedado 

estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 

previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras ou estrangeiras, 

inclusive na licitação". 
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Além disso, a exigência de endereço pode ser 

questionada sob o ponto de vista do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, que garante 

que a licitação não pode incluir condições ou especificações 

desnecessárias que dificultem ou impeçam a participação de empresas que 

poderiam prestar o serviço em igual ou melhor qualidade. 

 

 

III - O EDITAL PREVÊ O CONTROLE REMOTO  

Controle por Relatórios e Acompanhamento 

Remoto 

 

Dada a natureza do serviço de telecobrança, que pode 

ser facilmente executado e controlado remotamente por meio de 

tecnologia, a exigência de um endereço físico próximo de Brasília é uma 

restrição injustificada.  

 

O uso de ferramentas digitais, câmeras e 

acompanhamento remoto já permite que empresas localizadas em 

qualquer parte do país possam prestar serviços de forma eficiente, sem a 

necessidade de proximidade geográfica. 

O próprio Edital se contradiz com a cláusula quando 

faz em referência a formas de fiscalização e controle que não dependem 

diretamente de uma presença física, permitindo o monitoramento remoto e 

por meio de relatórios.  

Seguem os controles exigidos online pelo Edital:  

Monitoramento em Tempo Real e Gravação de 

Atendimentos: 

O edital menciona que a contratada deverá garantir 

que a Ativos S.A tenha acesso a todas as informações em tempo real, por 

meio de monitoramento online de chamadas e serviços prestados, além de 
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gravação de voz e tela, com acesso irrestrito a essas gravações para 

auditoria e controle.  

Isso sugere que o controle da prestação de serviços 

pode ser realizado integralmente de forma remota, sem a necessidade de 

presença física constante no local da execução dos serviços. 

 

Relatórios Detalhados e Reuniões Periódicas:  

O contrato exige que a contratada forneça relatórios 

periódicos detalhando a execução dos serviços, incluindo métricas de 

desempenho e indicadores de qualidade, além de relatórios gerenciais 

mensais com resultados e planos de ação de melhoria.  

Além disso, há a previsão de reuniões periódicas para 

discutir o andamento dos serviços e as oportunidades de melhoria que 

podem ser feitas online ou presenciais, a critério do gestor do contrato. 

Aliás, nesse sentido diga-se que a própria Ativos 

possui contratos de prestação de serviços com inúmeros fornecedores, 

inclusive o impugnante, que há anos possui a gestão online com reuniões 

presenciais ou não a critério da Ativos, sem qualquer problema ao bom 

desempenho da execução do contrato.  

 

Acesso à Sistema de Monitoria e Gravação:  

A contratada deve permitir a realização de monitorias 

online, conferências e supervisões em tempo real, além de oferecer logins 

de acesso remoto para monitoria com os mesmos recursos disponíveis no 

local físico, o que elimina a necessidade de deslocamento físico para 

supervisão constante. 
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IV - CONCLUSÃO 

 

O Tribunal de Contas da União já entendeu por 

reiteradas vezes que não se justifica a exigência de escritório ou sede em 

determinada região apenas para atender organização de custos da 

contratante, em prejuízo a possíveis contratados.  

 

Nesse sentido: 

 

É irregular a exigência de que o contratado instale escritório em 

localidade específica sem a devida demonstração de que tal medida 

seja imprescindível à adequada execução do objeto licitado, 

considerando os custos a serem suportados pelo contratado, sem 

avaliar sua pertinência frente a materialidade da contratação e aos 

impactos no orçamento estimativo e na competitividade do certame, 

devido ao potencial de restringir o caráter competitivo da licitação, 

afetar a economicidade do contrato e ferir o princípio da Isonomia, 

em ofensa ao artigo 3º da Lei 8666/93. 1 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 164, assegura o 

direito de impugnação ao edital quando houver cláusulas restritivas 

injustificadas, o que é o caso em questão:  

 

“Art. 164 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da 

data de abertura das propostas”. 

 

A exigência de um endereço localizado em um raio de 

até 200 km de Brasília para a prestação de serviços de telecobrança pode 

ser considerada discriminatória e tendenciosa se não houver uma 
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justificativa técnica clara e proporcional para a necessidade de proximidade 

física, o que é o caso. 

 

Em vista da capacidade tecnológica atual de controle 

remoto de operações, essa exigência merece ser impugnada com base no 

princípio da isonomia previsto na Constituição e na Lei de Licitações. 

 

A cláusula restringe indevidamente a competitividade e 

viola os princípios de uma licitação justa e impessoal. 

 

     

V - A NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO 

CERTAME 

 

Daí porque imperioso se faz que a própria 

administração entenda nesse sentido e pelo controle da legalidade que lhe 

é obrigatório E SUSPENDA o certame pela necessidade de adequação de 

suas cláusulas para que novamente o faça, com novas justificativas e 

meios que o tornem subsistentes para nova publicação.   

Simples análise da exposição dos fatos que levaram à 

deflagração do certame por si, já justificam o controle dessa ilegalidade que 

agora acomete o Edital. 

 Ainda, com todo o respeito, fazer valer o Edital tal qual 

se encontra excede a discricionariedade da Administração de modo a ferir 

a impessoalidade e moralidade administrativa, prevista em lei.  

  

Neste sentido, segue entendimento doutrinário para 

elucidação dos fatos: 
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“O edital há de ser completo, de molde a fornecer uma 

antevisão de tudo que possa vir a ocorrer no decurso das 

fases subsequentes da licitação. Nenhum licitante pode vir a 

ser surpreendido com coisas, exigências, transigências, 

critérios ou atitudes da Administração...” (Adilson de Abreu 

Dallari, “Aspectos Jurídicos da Licitação”, 4ª edição, SP, 

Saraiva, 1997, pág. 92). 

 

 

    Diante do exposto, aguarda desta Ilustre Comissão 

a determinação da suspensão imediata do certame vez que tal qual se 

encontra fere os princípios basilares da Administração Pública e ao final o 

provimento da presente impugnação excluindo cláusulas restritivas de 

competição sob pena de se ver a licitante com todo o respeito se vir 

obrigada a procurar o condão judicial para ver satisfeito seu direito aqui 

relatado. 

   

  São Paulo, 17 de setembro de 2024. 

 

 

  _________________________________ 

EXTO BRASIL SERVIÇOS DE ASSESSORIA E COBRANÇAS LTDA. 

GABRIELA ROVERI - SÓCIA 
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